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Quais Declarações o MEI Deve Entregar?

O MEI – Microempreendedor Individual, deve entregar a Declaração Anual do SIMEI, à Receita Federal, até o último

dia de maio de cada ano.

Além desta declaração, o titular do MEI (pessoa física) deverá entregar a DIRPF – Declaração do Imposto de Renda

Pessoa Física, caso estiver na condição de obrigatoriedade de entrega.

Entre outras regras de obrigatoriedade, devem declarar a DIRF, em 2017, as pessoas físicas residentes no Brasil, as

quais receberam rendimentos tributáveis (como pró-labore e aluguéis), durante o ano de 2016, no valor superior a R$

28.123,91.

Também é obrigada a declarar a pessoa física que recebeu rendimentos isentos, não tributáveis ou tributados

exclusivamente na fonte (como rendimentos de aplicações financeiras), cuja soma foi superior a R$ 40.000,00 no ano

de 2016.

Contate o escritório ou leia mais:

http://contadores.cnt.br/noticias/tecnicas/2017/02/20/quais-declaracoes-o-mei-deve-entregar.html
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http://contadores.cnt.br/noticias/tecnicas/2017/02/20/quais-declaracoes-o-mei-deve-entregar.html


Contate o escritório ou leia mais:
http://guiadoscontadores.com.br/divulgacao/link.php?M=2670665&N=2927&L=10488&F=H
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Saem Normas da Declaração do Imposto de Renda Pessoa 

Física/2017.

Através da Instrução Normativa RFB 1.690/2017 a Receita Federal estipulou as normas para apresentação da DIRPF/2017.
I – recebeu rendimentos tributáveis, sujeitos ao ajuste na declaração, cuja soma foi superior a R$ 28.559,70 (vinte e oito mil, quinhentos e cinquenta e nove reais e 

setenta centavos);     II – recebeu rendimentos isentos, não tributáveis ou tributados exclusivamente na fonte, cuja soma foi superior a R$ 40.000,00 (quarenta mil 

reais);   III – obteve, em qualquer mês, ganho de capital na alienação de bens ou direitos sujeito à incidência do imposto, ou realizou operações em bolsas de 

valores, de mercadorias, de futuros e assemelhadas;    IV – relativamente à atividade rural:      a) obteve receita bruta em valor superior a R$ 142.798,50 (cento e 

quarenta e dois mil, setecentos e noventa e oito reais e cinquenta centavos);    b) pretenda compensar, no ano-calendário de 2016 ou posteriores, prejuízos de 

anos-calendário anteriores ou do próprio ano-calendário de 2016;   V – teve, em 31 de dezembro, a posse ou a propriedade de bens ou direitos, inclusive terra 

nua, de valor total superior a R$ 300.000,00 (trezentos mil reais);     VI – passou à condição de residente no Brasil em qualquer mês e nessa condição encontrava-

se em 31 de dezembro; ou    VII – optou pela isenção do Imposto sobre a Renda incidente sobre o ganho de capital auferido na venda de imóveis residenciais cujo

produto da venda seja aplicado na aquisição de imóveis residenciais localizados no País, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias contado da celebração do contrato 

de venda, nos termos do art. 39 da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 2005.   

http://guiadoscontadores.com.br/divulgacao/link.php?M=2670665&N=2927&L=10488&F=H


Contate o escritório ou leia mais:
http://contadores.cnt.br/noticias/tecnicas/2017/02/03/despesa-com-educacao-de-empregados-pode-passar-a-ser-deduzida-do-ir-de-empresas.html

Despesa com educação de empregados pode passar a ser 

deduzida do IR de empresas.

A empresa poderá deduzir, na apuração do lucro real para efeitos de cálculo do Imposto de Renda (IR), as despesas com o custeio da 

educação de seus empregados. Essa dedução afetará também a base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro.
A empresa poderá deduzir, na apuração do lucro real para efeitos de cálculo do Imposto de Renda (IR), as despesas com o custeio da educação de seus 
empregados. Essa dedução afetará também a base de cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL). A medida é prevista no Projeto de Lei 
do Senado (PLS) 697/2011, que tramita na Comissão de Assuntos Econômicos (CAE) depois de ter sido aprovado nas comissões de Assuntos Sociais (CAS) 
e de Educação, Cultura e Esporte (CE).
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http://contadores.cnt.br/noticias/tecnicas/2017/02/03/despesa-com-educacao-de-empregados-pode-passar-a-ser-deduzida-do-ir-de-empresas.html


Contate o escritório ou leia mais:
http://contadores.cnt.br/noticias/tecnicas/2017/02/08/como-a-contabilidade-pode-ajudar-a-lidar-com-a-inadimplencia-

de-clientes-2.html

Como a contabilidade pode ajudar a lidar com a 

inadimplência de clientes.

A inadimplência é um problema conhecido pelos mais variados tipos de negócio. Oscilações e instabilidade na economia do país 

podem influenciar a capacidade dos consumidores em liquidar suas dívidas. Contudo, para além dos fatores difíceis de prever, é 

possível atuar com mais cautela a partir do conhecimento antecipado sobre os períodos do ano em que os clientes costumam ter 

maiores dificuldades de manter os pagamentos em dia. Só no mês de novembro de 2014 houve, em relação ao mesmo mês no 

ano anterior, um aumento de 10,9% nessa dificuldade de gerenciamento das contas a pagar. Embora em outubro tenha sido 

percebido um recuo de 1,2%, a soma do ano revelou um aumento de 5,6% de inadimplência quando comparado ao mesmo 

período de tempo do ano de 2013.

Lançar mão da contabilidade para lidar com o problema representa uma forma inteligente de atuar sobre a questão. É preciso dar 

atenção à inadimplência, não desconsiderando a grande influência dela na saúde financeira das empresas e, principalmente, 

orientar os empresários a encontrar meios de abordar e contornar o problema.
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Contribuintes se preparam para declaração do IRPF 2017

Começa em 2 de março o prazo para entrega do Imposto de Renda 2017, referente aos ganhos de 2016. Os programas para 

preenchimento das declarações estão disponíveis para download no site da Receita Federal desde janeiro, já o programa para envio

será disponibilizado em 23 de fevereiro. O prazo para entrega é 28 de abril. OS contribuintes que enviarem a declaração no início do 

prazo também poderão receber mais cedo as restituições, caso tenham direito a ela. Idosos, portadores de doença grave e deficientes 

físicos ou mentais têm prioridade. Os valores normalmente começam a ser pagos em junho de cada ano pelo governo e seguem até 

dezembro, geralmente em sete lotes.

Um levantamento realizado no ano passado pelo Sindicato das Empresas de Contabilidade e de Assessoramento no Estado de São 

Paulo – Sescon/SP junto às empresas de contabilidade no Estado de São Paulo revelou que quase a metade dos brasileiros deixa para 

a última hora a entrega a declaração do IR. O presidente da entidade, Márcio Massao Shimomoto, recomenda que o processo todo 

seja antecipado o máximo possível para evitar surpresas. “Erros, omissões ou inconsistências podem resultar em multas ou até levar o 

contribuinte à malha fina”, lembra Shimomoto.

A previsão da Receita que é que quase 30 milhões de contribuintes façam a entrega da declaração este ano

Contate o escritório ou leia mais:
http://contadores.cnt.br/noticias/tecnicas/2017/02/10/contribuintes-se-preparam-para-declaracao-do-irpf-2017.html
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Contate o escritório ou leia mais:
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FGTS não incide sobre a distribuição de PLR.

O pagamento de Participação nos Lucros e Resultados (PLR) aos empregados não sofre incidência do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 

Esse foi o entendimento da Justiça de Brasília ao anular autuação feita pela Delegacia Regional do Trabalho. O pagamento de Participação nos 

Lucros e Resultados (PLR) aos empregados não sofre incidência do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) . Esse foi o entendimento da 

Justiça de Brasília ao anular autuação feita pela Delegacia Regional do Trabalho.

Segundo o especialista em Relações do Trabalho e sócio do Scalzilli Advogados, Marcelo Scalzilli, a lei define que o PLR não é uma verba 

remuneratória como o salário, e que portanto, não poderia ser tributado como se fosse.  Houve um oportunismo da delegacia ao autuar a 

companhia para aumentar a arrecadação “, afirma. Para Scalzilli, o mais importante da decisão do Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região 

(TRT-10) foi dissuadir outros órgãos de realizarem autuações infundadas como esta. O processo chegou ao TRT após recurso de uma cooperativa 

contra decisão da 17ª Vara do Trabalho de Brasília, que havia mantido a validade da autuação. A relatora do processo na Terceira Turma do TRT 

de Brasília, desembargadora Márcia Mazoni Cúrcio Ribeiro, apontou que, ao contrário do assinalado na instância anterior, o auto de infração da 

Delegacia Regional do Trabalho não considerou a natureza do PLR, que é indenizatória e não salarial, tanto para empresas quanto para 

cooperativas. “A consequência que recai é o acolhimento da pretensão do autor para reconhecer a sua nulidade”, concluiu a relatora.

http://www.contabeis.com.br/noticias/32867/fgts-nao-incide-sobre-a-distribuicao-de-plr/

http://www.contabeis.com.br/termos-contabeis/fgts
http://www.contabeis.com.br/noticias/32867/fgts-nao-incide-sobre-a-distribuicao-de-plr/


Contate o escritório ou leia mais:

RH

Desconto da Contribuição Sindical é em Março.

Contribuição Sindical dos empregados será recolhida de uma só vez e corresponderá à remuneração de um dia de trabalho, 

qualquer que seja a forma de pagamento.

Os empregadores são obrigados a descontar da folha de pagamento de seus empregados, relativa ao mês de março de 

cada ano, a Contribuição Sindical por estes devida aos respectivos sindicatos.

Desta forma, empregado admitido no mês de janeiro ou fevereiro, terá o desconto da Contribuição Sindical também no mês 

de março, ou seja, no mês destinado ao desconto.

Os profissionais liberais poderão optar pelo pagamento da Contribuição Sindical unicamente à entidade sindical 

representativa da respectiva profissão, desde que a exerça, efetivamente, na firma ou empresa e, como tal, sejam nelas 

registradas.

Neste caso, o profissional deverá exibir a prova da quitação da contribuição, dada por sindicato de profissionais liberais, 

onde o empregador deixará de efetuar, no salário do contribuinte, o desconto a que se refere o art. 582 da CLT.

http://www.contabeis.com.br/noticias/32852/desconto-da-contribuicao-sindical-e-em-marco

http://www.contabeis.com.br/termos-contabeis/folha_de_pagamento
http://www.contabeis.com.br/noticias/32852/desconto-da-contribuicao-sindical-e-em-marco


Calendário de obrigações – Simples Nacional

20

- Contribuição  

Sindical.*Somente nos meses  

em que ocorrer desconto dos  

funcionários. (Antecipa)

- FGTS (Antecipa)

- Contribuição Assistencial.

*Somente nos meses em que  

ocorrer desconto dos  

funcionários. (Antecipa)

24

07

07

-INSS (Antecipa)

- INSS retenção s/serviços tomados INSS

*Somente quando tem notas fiscais INSS  

de serviço tomado com retenção.  

(Antecipa)

-Darf retenção de IR s/serviços tomados  

(Antecipa)

- ICMS diferencial de alíquota (Prorroga)

- Simples (Prorroga)

-Darf retenção de Pis, Cofins, CSLL 

s/serviços tomados. *Somente quando  

tem notas fiscais de serviço tomado com  

retenção. (Antecipa)

*** () Em caso de fim de semana ou feriado



20

-INSS (Antecipa)

-INSS retenção s/serviços tomados  

INSS *Somente quando tem notas  

fiscais INSS de serviço tomado com  

retenção. (Antecipa)

-Darf retenção de IR s/serviços  

tomados (Antecipa)

-Darf retenção de Pis, Cofins, CSLL 

s/serviços tomados. *Somente quando  

tem notas fiscais de serviço tomado  

com retenção. (Antecipa)

- Contribuição  

Sindical.*Somente nos meses  

em que ocorrer desconto dos  

funcionários. (Antecipa)

- FGTS (Antecipa)

-Contribuição  

Assistencial. *Somente  

nos meses em que  

ocorrer desconto dos  

funcionários. (Antecipa)

-ISSQN – p/ Cambo bom  

(Prorroga)

24

07

07

*** () Em caso de fim de semana ou feriado

23

- PIS e Cofins (Antecipa)

Calendário de obrigações – Lucro presumido



Sua empresa está em risco?

Fique atento com as  operações com cartão de Débito e Crédito, você pode estar sendo fiscalizado.

O Fisco está monitorado suas informações pelas Declarações entregues todos os meses. 

Palestrante: Mariza S. Kellermann (Contadora)

Data: 29/03/2017 (Quarta - Feira) Vagas Limitadas, reserve já a sua!

Horário: 19:00 – Recepção Ligue: (51) 3038-3546

19:30 ás 20:30 – Palestra ou pelo e-mail: schmokel@schmokel.com.br

Local: ACI Campo Bom 

Rua: Voluntario da Pátria, nº 242, 5º andar –sala 503. Ed. Bibiano Trott (em frente a Praça).

Sugerimos a doação de um 1kg de alimento não perecível para uma ação social na cidade. 







facebook.com/Schmokel.Contabilidade


